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Anexo li 
Modelo da Proposta 

TIMBRE/NOME 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBO 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA Nº 3/2016110701ADM 

OBJETO: Concessão de uso, a título oneroso dos espaços "box" do Mercado Público 
Municipal de Mucambo, conforme zoneado nos "anexos I e li" integrantes deste 
instrumento 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Especificação do Box 

O Valor da Proposta de Preços é de R$0,00 (extenso) mensal. 
VALIDADE DA PROPOSTA: (60) SESSENTA DIAS 
Prazo de execução: 20 anos 
Forma de pagamento: Mensal 

Valor- R$ 

Declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela concessão e que serão executados 
conforme exigência contratual e editalística. 

MUCAMBO - CE, / /2016 

NOME 
CPF: 



CONCOr:- ~,, ,:!, r '}B_:u-, j\i!... NL __ _ :10701ADM 

!vlll'JJTA J') ·E;;.f,1C :.'Ji'-i" =1A-!":J DE. CONCE~SÁO 

COl'HRA-C A.D1v-1N 5, ~,; Tl'v'l, l)E CONCESSÃO DE USO ONEROSO DO 
t9faÇS "P,OX" 00 V1~RCt\'.)0 PUBUCO QUE O MUNICÍPIO DE 
N1UC~!\í8C O JfOra:;.o. A PAP.A EXPLORAR 
corv1ERCIAL.lv~1:r~-, E <R FORÇA DA CLASSIFICAÇÃO OBTIDA NO 
PROCE5SC DE ur,TAÇ.Ã.C MODAL ()ADE CONCORRÊNCIA Nº. 
3/Wl5:..10701ADM 

:.: e.e r:,reseme ,:1strumer11 o r rrr,õco er Líé õs ç,.:or.e--. ~e:·10:: de um 1ad1.. :> 1\/ -nicíp·c de rv uL.arnbo, neste 

ato re:p""esentado pelo S2cretáno \/,u - :i;:a1 ~::. 1 ·,rraesr·ut'Jra e Uroarlismo Sr 3 partir de 

age-a, denominado sirP)lesmente ((i r\! .:ê:OF'\!TE, é: ce oui.:ro lado ô ___________ __, 

representado neste ato ;:.or seu RepíEsentante 1ega l e de ora 

erro diante oenominado ;,mplesment:: CONCESSIONARIA, tem ent re 51, justo e acordõdo o presente 

Te-r-no de Concessão je Uso a T tu1(1 O 1eroso, nos termos d3 Cor.cor·ê~cia ,..., º........... a 

.. . .......... . . (qual ificaçã,)) r,2ste ato -~orese• t,,do por Sc:.J\ J:::!) repre5entante 1ega \nC'r"\e o mpleto e 

\ 

qua1ife3çãcJ doravante denominado e= CONCE~SiONÁRlO (AJ para e-<plorar comerc a'-rerte o espaço /J 
.;8 Sox nç, .. da Ala ao Mercaao Pubd _o Mu" e r2 oe acorde com a$ ')"=g,.:--:tes C1áusulas e Ç) 
Cc-no,çêoes· v t 
CLÁUSULA PR1MEIRA- DC OBJETO 

1.1. O espaço público ob,eto oesta Co:icea:,âo de -Jso à título onerosc,, acirr:a identificado destina-se, 
exclusivamente, à explcrar ccr1erCial 1Yen-= cri, ;:: ~a-r,: de ati• 1 darie .... . .., sendo, 
por-;:; .... to, rer-m1rantem,:v:'= -:d~c:::. SEJ JSC r,êlr.-1 '1c..:1 'j'!t: _ Jtíl f im q,,,, o,e-·,1: ;; e exµ~-=ss..; :, __ torização 
co ,,..,, Jn,c o.o 

CLÁUSULA SEGUNDA- Dl~POSIÇÕES GERAIS 

2.1. O uso do espaço físi, o para a exp oração Je at1v1daaE comercial, •far-se-~ ern ,·cf5o!·ne e Concessão 
de Uso, a Título Oneroso do espaço Bo..< nº ..... do Mercado Publico Vluniuoal, median(E C: Jtorga do 
presente Termo Administrativo. 

2.1.1. O imóve obJeto ca preserr e C.Jncessã::; d~ Lso '"lâo podera ·5e, ver·~1oc, c-:-d de ,ransferido, 
locadJ, oerrnutado ou eí" orestaac, ~e·:e1ros, ro rnd0 •Jl. em '"'arte. r.em mesrnc .'.)O, ·0-ça j e sucessão 
core•c1a1 OU cessão e t:rans+erênc1a J~ ~uot:as Cv ;:. ~:I 

2.1.2. A Concessão de Jso orz OJto gãda na::; asseg_ra ao1a/ CCl\iCESSlm-.JAR OrA) :) direito de 
exclusividade na exploração de seu ·ar:-10 cie riegcc,o 1·0 Mercae:o Pú':lico Municii.;a t?.'Y't que este está 
localizado. 

2.1.3. O(A) CCNCESSI0 1\JJ R:O:J ,;.\ :.:<:-;e"'-~-, .'.3 à,· u, , ,-<per~?::; -:i 11b1 êS ·,e,:~->sdria~ à ;ris· -olí-lção e/ou 
'...inc,or·i" 11er tJ '32 se_ ··eg·"ic1c. ::'l:?'!CE • .-: ·=' :i •cr:?' :-, e.si:, ... wrõ .e: 3;-e3 e .:•Jp.:!õ, em pr-:cjudiquem 
a segv•·3r:ç:i aas pessoa'.,,, _ --;eri!), "JÂC '{l\i_; ' ..;"s,:1.: o.J ~~s,:.o \js•v;: _ s··°JL,OA.R'J'ME:, .... '.:. EM CASO 
CE OCORRf:NCIA DE EVE. :;L,AI:, DANOS.:. -::t<Cr ,CJS Pr:sso.:.s º"' BF.i\!Sj Oé' a:::ir~c cor as seguintes 
con:::líções· 
a) ···od2 e c:; ... alq Jer obr;, : u rnod1t1caç~ ; sei 1t or:_.;:·._ '3 'lO ,:-, 2, di-:vera ser ore; -:ne,...:-e submetida 

a ao · ec', ção do M urnc,p e e obse,-a ! º ,; e, e •,-,,, ;e < , reier ente, às restn ções de º'" pação dt 



-
3/ 

espaços ô ser cor.ceo1c::;·· . .:o-~~ r:':•:. , ,S 5 =S "d .:.._t,:. - ~ç< dê '2 jij"(- ::)rôadc ce'o p t rimônio -d 
~úb1ico, e pe'o Mur,:cíp1c 2xc,;-e::ar, : · :: - ... ~:. : =··a; f ( 
b) Quaisouer benfeit orias re? ,;z:.:das .. r, ;-:-:.,,e ?"' ie1· d: .:; r~sente Concessão de Use sejam elas 
nPcessár1as, .'.:reis ")LJ vo' c+t..á.-<:S ~;,,;,;-·\.,:. ~-:-=· ·;,· _ ... ""i.:· ,c·0;~ .,e .. "'"'C' d•re•to. ·,ãc podendo 

co 1::tit l.. r-se err r-1ct .o Y' , ,..,.,.~)::~t.. -. J rP.r:nçãr o·r :):;rte do(a) 
ccr--. :E5S,Oi\JÃ° C(A,, 

1 1.4. Supo-1:3r irteg a rrE:rtc :_e. .i~ "'· l • ·, ~ " :, et JS, ~ ;nsi:rt...:.:íe~ "712 tê ·1~!1 "não de obra, 
e'lcargcs r ra--ceir'.)S •, c. i.r ~,;l..J, Y-:. 1.:J1:· -·· ,..,, - .... ~ .. s ·e at\c: :: e.'(.ecuçâo dcs adequações 

necessárias à im p1antaçâ,J 1.. o err orce, :.!' '1t::n::o ... err: cor.···.J dao ... eias , E,õc·o , ada~ i:om a preservação 
do patrimônio público. 

2.1.5. Para melhor caracterização (..'2ste l·,st ru":' ê: .. ,to •nc:)rc;ora-n-se 20 ~ esmc, como se nele 
estivesse,-r tra'lscritos, o~ seg1.- 'l:ês cc'° ~ ..... ,E , 1 

a) ... ,-:n:~·; ão "'ª rnoda1id?.oe Cc··c ... e•·c , :./~ 15 10-c1P.CIM· 
~) C3aastro apresentacv :>e:a :':•\:::ss .:~A~ ; 
c) Propcsta de preços c~-aoz ce _1 _ _; LO:t ~l-

L,.., 

CLÁUSULA TERCEIRA - D4. VIGÊNCi.l. í 

3.1 A v1gé11c1a Oõ Presente L::,ricess20 dê .._,,, -e·õ dr=- ~o •.'J'"H~ J ari ::,s, a coma~ oa 5;..,a ass,natura, 
ercerrar do-se no primPi o d1 é. Lt11 ~oc,, r, ihm,r,c dei~ rE.- ora.rn o ~enc':., :,.;" e1ciG w,\.eresse oas partes, 
5e- "E..,OVa dlJ p~í ;gua l " F r c,~r 

CLAUSULP. QUARTA · DO Pl'lE~C 

4.1. Pelo uso do esçé.;c f '~ e: ... a :c:,::,::55 0-..~~1/\ ".iê~ "1 ,:i -· r,· i:-or.:3,· c12 -,e , ~c c:e R$ ___ _ 

_ __ _ _ ). cie acordo co1"': C' v2,01 ca 'Y'JDuS-2 f r'l"'."CE·:r2. 

4.2. O orirneiro oagamení o ve-:c1::r~ 3C ít, ; l = l d.a~ :ic :)') dat:> de ês ssõn:; t.J ·ê ~ (~ c::,r :rat :) 

l .3. Depositar mensa,mt> te, 3re ~ u ... ;.-., ; e,.:• I.J i, - • J[ ~ "'.~..!,;: : :, ao ~,1ê;; e::: v:-r ci--- =r t0 ~ô c-:-rra bancária 
indicada pelv ooder ::01::-:~E-'lte 1 •a , · Mr"::c or,t.c. d "'.: í:.,v ce1; ".: , j' -:SSâ~ 

CLAdSULA QtJINTA - DAS !VvL 1 n.s 

5.1. As sanções e ce,a,i,1 1dE:-; r-1 · E. :;r.·:1F ::i.::, ~.,_ - 011ra· .... s ~; CiJ1, CESS01' .., f< ) \AI~ ao conJatado são 

as :r evistas "ª L""' nº 8 6fJ0/9 3 e ~,tê - ,,,. r r.i 1 

5.2. Pelo cescumorirr·eri: 'te-;; o, P'•- .. r:él::. ')r .. JêC.~:::, ,;··:1eré.., 1-r ... iJ•.;. ao,:.:::r às 2d: .... irentes as 

seguintes sanções, sem o ·eJlJizo c~s de ,:;i,· :J~ J c---::.o<-::, ev s~:,s neste Ec1.J 

a) advertênc'a 

b) m:;lta; 

e) Sl..spensão do direito ce li::it~r 1.1,~~n ::,,1 ;,r. , -:11= o rl "' 1\1, J':3...,bo ;-Jr r u...,. p~?z ... "'ão suoer:or a dois 

anos· 
d) declaracão ae in'dore jade P<> "3 cor, :11• ", t-anc:a~ 1'1" Y c.o,T o M Jnic1 ::· e oe MiJca"' o~ 

5.3. A recusa da adjudicatária em ;;s= r ::ir :: CJrt,;:i to oe , . .-Jn essão ae:itro do prazo estabelecido 

implicará na perda do direit,:. ie 1:c t ar e ,;, .. ,·.-,;r v ,·,~n, 3 A, m 1 1st raçào P•_bl'ca, ce,o O"azc :"'láximo de 

24lvint e t: ouatro) riese:s '>::'r c.,e •i.:: :: : ,::.n ~ ".1t":.s C'f"· =3 l•aaces J"êv•:;tas ~2 1eg1slação que 

regu,amenta a matéria 

\ 



. &;' 

5.4. Aplicam-se aos licitantes as pena ,aaaes orevosras na Seção Ili - Dos Crimes e das Penas, da Lei-, 
Federal nº 8.666/93. f 
5.5. Pelo descumprimento de suas obrigações, a Concessionária suJeitar-se-á às seguintes penalidades: 

5.5.1. Multa de 1% (um por cento) do valor proposto por dia de atraso não Justificado e aceito para o 
início e entrega das obras de instalação nas áreas corcea das, até o máximo de 60(sessenta) dias. 

5.5.2. Multa de 2% (dois por cento) deva or propostc ocr dia de paralisação não justificada e aceita pelo 
Município, até o máximo de 15(qu1nze) dias. 

5.5.3. Pelo atraso no início da operacionalização, por culpa da Concessionária ou de seus subordinados, 
será aplicada a multa diária de 1% (um por cento) do valor oroposto. 

5.5.4. Multa de 50% (cinquenta por cento) do valor proposto, na hipótese inexecução total do ajuste e 
rescisão do contrato por culpa da empresa contratada 

5.5.5. Multa de 10% (dez por cento) de ,a or pr:>posto por r,execução parcial do ajuste, oor executar 
os serviços em desconformidade com o exigido no contrato e seus anexos. (3 z 
5.6. As multas são independentes e a aplicação ae urna não exclui a de outras. /' r -
5.7. As multas previstas neste item não têm cõrater compensatorio e consequentemente, seu 
pagamento não exime a empresa contratada da reparação dos danos, perdas ou prejuízos a que tenha 
dado causa, seja à administração, seja ao público em geral. 

5.8. O Município poderá, a qualquer temoo antes da contratação, desc ass;ficar a proposta ou 
desqualificar a licitante, sem oue a esta ca bõ o jire•to a indenização ou reer11bolso, na h1potese de vir 
a ser comprovada a existência de fato ou c1rcunsranc a que desabone sua idoneidade financeira, que 
comprometa sua capacidade técnica ou adm1nistrat1va, ou ainda, que reduza sua capacidade de 
operação. 

CLÁUSULA SEXTA- DA INTERVENÇÃO 

6.1. Caberá a intervenção pelo Poder Concedente em ca ráter excepcional, nos casos relacionados 
abaixo com o fim exclusivo de assegt..rar a regu ar '"'ade e a adequação na execução dos serviços, bem 
como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes: 
a) desvirtuamento do uso da área concessionada; 
b) modificação ou alteração não autorizada do património público objeto da concessão; 

6.2. Intervenção far-se-á por aro motivado aa Aom1n1stração, que conterá a designação do Interventor, 
o prazo da intervenção, os objetivoc; e os limites da medida. 

6.3. O período da intervenção não será suoer cr a 180 (cento e oitenta) d ias, findo o qual o interventor 
proporá ao Poder Concedente ou a extinção da cor'cessão ou a devol~ção da obra a Concessionária. 

6.4. Cessada a intervenção e não ocorrendo a extinção da co•Kessão, haverá a imediata prestação de 
contas pelo interventor, que respondera oefos atos prat icados durante a sua gestão, sem orejuízo de 
responsabilidade pela concedente e do direito a indenização pelo concessionário e pela concedente. 

6.5. Durante o processo de intervenção e êln .es Je ser decretada a extinção de aue t rata o subitem 6.3 
acima, será assegurado à Concess1onár1a c d1re1to a amola defesa. 



CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE 

7.1. Proceder à vistoria final pa,.a ô ve .. ,r cõçãc da adequação das instalações e 
necessários ao funcionarriento dos estabe1ec1r,encos, as expensas destes. 

33 

equipa menti 

7.2. Autorizar formalmente o início das op2raçôes, após proceder à vistoria de que trata o item 7.1. 

7.3. Fiscalizar permanentemente a execução dos serviços concedidos. 

7.4. Intervir na execução dos serviços, mediante Decreto do Executivo, quando necessário, a fim de 
assegurar sua regularidace e o fiel cump-i.-..enio co contrato e das nor'11as legais pertinentes. 

7.5. Aplicar as penalidades previstas 1as 1e s aue ege-r a matéria e, esoec1f1camente, no Contrato de 
Concessão. 

7.6. Entregar à Concessionária a área esco h1da totalmente livre e desembaraçada de pessoas e coisas. 

7. 7. Declara r extinta a Concessão, quando não observadas às condições previstas no Edital de 

Concorrência nº 3/2016110701ADM e 3nexos. 

7.8. Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e contratuais. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO(A) 

8.1. O prazo para a ocupação e necessanas aaequações dos esoaços a serem concedidos constantes do 
objeto desta licitação é de até 180 dias (cento e oitenta) dias corridos, contados a partir do primeiro dia 
útil seguinte ao da assinatura do Contrato de Concessão, prorrogáveis por igual período em caso de 
fatos supervenientes e autorizado pelo poder ccncedente. 

8.2 . Ao término do Contrato a concessionaria devera devolver o espaço que lhe serviu de objeto em 
idênticas condições que o recebe1., 

8.3 . Manter, durante a vigência do contrato, as mesmas condições que propiciaram a sua habilitação no 
processo licitatório, apresentando sempre ::iue sol citados pela Concedente os documentos 
comprobatórios de regularidade fiscal/ trabalhista. 

8.4. Cumprir f ielmente todos os prazos previstos no Edital. 

8.5. Depositar mensalmente, ate o quinto dia util subsequente ao mês do vencimento, na conta bancária 
indicada pelo poder concedente, o va,or corresoondente ao preço pela Concessão, de acordo com o 
valor da proposta financeira. 

8.6. Suportar integralmente todas as desoesas com projetos, consrruções, material, r-não de obra, 
encargos financeiros, tributários, previdenciários e outros, relativos à execução das adequações 
necessárias à implantação do empreend menta, bem corru daquelas relacionadas com a preservação 
do patrimônio público. 

8.7. Serão de inteira responsabil dade ·1a lic1ta:1te aoJ,id1catána todos os seguros necessários, inclusive 
os relativos à responsaoi11dade civil O a~ rP5°i:!rcir,ento eventual dos danos materiais ou pessoais 
causados a seus empregaaos ou a terce ros, bem corro multas e/ou 1nden1zações por danos ambientais 
e ao patrimônio público. 

I 
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3f 
8.8. Executar as obras e serv,ços necessár;os à adequação da área escolh;da, obJeto da Concessão, na J. 
conformidade das d isposições legais e contratuais. 3/ 
8.9. Prestar, em caráter permanerte, se~1ç·:::s eficientes pa,.a todos os usuanos. 

8.10. Acatar prontamente as deterr1inações da T sca lização do 'V1unicípio de Mucambo. 

8.11. Atender a todas as determinações legais e ~egulamentaooras. 

8.12. Todo material proveniente de re'Tooção ou entulho, decorrente do processo de implantação das 
obras de reforma e adequação dos espaços concedidos, deverá ser removido para locais previamente 
aprovados pela Prefeitura do Município de Mucambo, não podendo, em hipótese alguma, permanecer 
no loca l. 

8.13. A licitante adjud icatana deverá efetuar a manutenção do local da obra, de maneira a permitir o 
uso regular por parte dos concess1onár os e usuários, prornoveridc a varr ção, limpeza e conservação 
do local até o final do serviço, com especial cuidaoo ~o tocante a preservar as condições de higiene dos 
produtos ali comercializados considerando o caráter alimentar destes. S!j-7 
8.14. Todos os locais e equipamentos. bens e propriedades danificatlos em decorrência das obras e , 
serviços executados, deverão ser imed1atar1ente refeitos e construídos de acordo com as boas técnicas 
e normas vigentes, sem causar nenhum ônus ao Órgão Gestor do Mercado, concessionários e usuários 
do Mercado Público Mun,cipal. 

8.15. A licitante adjudicatária sera reswo 1sa,e pela segurança do trabalho de seus funcionários e de 
todos os atos por eles praticados. 

8.16. A licitante adjudicatária ficará responsável a qualouer tempo pela quantidade e qualidade das 
obras e serviços executaoos e pelo ma·eria, Lit,l1zado. 

8.17. A licitante adjudicatária obnga-se a comparecer sempre que solicitado, ao Órgão Gestor do 
Mercado, em dias e horários por ela estabelec1oos 3 fim de receber instn.1ções ou participar de reuniões 
que poderão ser realizadas em outros loca s. 

8.18. A licitante adjud icatária deverá ass,.,:m 1r, de forma obJet1va, toda e qualquer responsabilidade 
perante terceiros, pela execução das obras de adequação P dernai!. serviços no espaço concedido, 
pertinente ao objeto da presente l1c1tação, devendo indenizar a municipalidade e/ou terceiros por todo 
e qualquer prejuízo ou danos causados 1'1clusive ao patrimônio do prédio do Mercado Público 
Municipa l, que venham ocorrer por coma da execução do contrato. 

8.19. A licitante adjudicatária obriga-se a atender e zelar pela manutenção de todas as determinações 
emanadas, atuais e futuras, dos órgãos responsáveis oela preservação do patrimônio público do 
Município de Mucambo. 

8.20. A licitante adjudicatária deverá observar com ngor as disposições do Codigo do Consumidor, 
responsabi lizando-se pela aprovação uos orgãos ~écnicos da ºrefe1tura, os projetos e memoriais das 
adequações da área objeto da conr:essão, as ouais deverão atender às exigências legais pert inentes, 
bem como real iza-las e conclui- as no prazo orevrsrc no ed,tal. 

8.21. As despesas relativas a serviços e factl1daces, ta is corro água, esgoto, energia elétr,ca, telefone, 
gas, conservação e limpeza, coleta oe 11xo e.:c., ::or,.erão por co1ta das licitantes adjud1catánas. 



g~ 
8.22. Não utilizar a área concedida par3 fins diversos do estabelecido no ANEXO I e 
Convocatório. 

li do Edital 

8.23. Não ceder no todo ou em parte a área ob1eto aa ::o:1cessão a terceiros, seja a que título for. 

8.24. Zelar pela limpeza e conservação o:: area oevendo oro., denc1ar. às suas expensas, as obras e 
serviços que se fizerem necessanos pa a a sua r"am;tenção 

8.25. Arcar com tadas as despesas decorrentes da concessão àe JSO ora licitada. inclusive as relativas à 
lavratura e registro do competente instrumento. bem como eventuais taxas e tarifas. 

CLÁUSULA NONA- DA RESCISÃO OU RENOVAÇÃO 
9.1. O(A) CONCESSIONÁRIO(A) que deixar de cumprir qualquer Cláusula da Presente Concessão de Uso, 
poderá tê-la rescindida, principalmente se vier a ocorrer 
a) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 
b) A sublocação total ou parcial da ioJa, a assoe ação com outrem, a cessão ou transferência, tatal ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação com qualquer outra pessoa Jurídica; 
e) O desatendimento das deterrr1nações regulares or1u1dos de Decretos 1\11unícípal· 
d) A decretação de fa lência ou a instauração de 1nso'vênc1a civil; 
e) Razões de interesse público e exaradas no processo administrativo a que se refere a Concessão; 

'0/ 
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f) A dissolução da sociedade ou o falecimerto do(a) CONCESSIONARIO(A); 
g) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
exploração da atividade; 
h) O atraso acumulado de 03 (três) par::elas 'Tlensais e conse:utivas das oorigações financeiras; 
i) A ocorrência de caso fortuito ou ae força maior, regularmefilte comprovada, impeditiva da 
continuidade da exploração da atividade comerciai. 
9.1.1. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

9.1.2. A rescisão poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO; 
b) Amigável, por acordo entre as parte, não isentando o(a) CONCESSIONÁRIO(A) do pagamento 
antecipado das parcelas vencidas, 
e) Judicial. 

9.1.3. A rescisão ou revogação acarretara: 
a) Desocupação imediata do espaço ç·s1co e o pagamento de valores de multas e outros encargos 
devidos; 
b) Retenção da Garantia Contratual, salvo no caso de rescisão am1gave. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DO SEGURO 
10.1. Serão de inteira responsabilidade da lic tante adjudicatária todos os seguros necessários, inclusive 
os relativos à responsabilidade civi1 ec ao ressarL1rnento eventual dos danos materiais ou pessoais 
causados a seus empregados ou a terce ros bem como muitas e/ou indenizações por danos ambientais 
e ao patrimônio. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A execução do Contrato será acor,panhõaa e fiscalizaaa pelo Poder Concedente através de seus 
agentes especialmente designados para este fim que anmarão em registro propno todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do Contrato oeter:nindrao o que for necessano à egularização das faltas 
ou defeitos observados. 



11.1.1. As decisões e providencias que ultrap3ssarern a competência dos emp:egados mencionado/ 
nesta Cláusula deverão ser solicitadas à Secretõna do responsável no MUNICIPIO DE MUCAMBO 
CONCEDENTE, em t empo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS DISPOSIÇÕES FINA.S 

12.1. O prazo de vigência comratua1 sera oe 20 1v nte anos, prorrogáveis por igual período, conforme 

estabelecido na CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 3/2016110701ADM, definidora das normas gerais sobre 
o contrato e sua execução, contados a parú da da:a de assinatura do Contrato. 

12.2. Quaisquer modificações dos atos constitut.vos da adjudicatória, durante o período de vigência do 
instrumento contratual, deverão ser encaminhadas para conhecimento e registro na Prefeitura 
Municipal, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ~odificação. 

12.3. É vedada a t ransferência do contrato de concessão 

12.4. A transferência do controle ac1onario da adJudicatária contratada ou a realização de fusões, cisões , 
e incorporações deverão ter prévia anuência do Órgão Gestor do Mercado. 

12.5. A transferência do controle acionário e a realização das alterações devem ser solicitadas 
conjuntameme pelos interessados. 

12.6. As alterações de que tratam os sub1t<?ns ariteriores somente poderão ocorrer apos a vigência de 
Ol (um) ano do prazo contratual e do cumprimento das co1 respondentes obrigações nele previstas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1. As partes elegem CJmo priv leg1ado, para dirim"r oua,squer duvidas relativas ou resultantes do 
presente, o Foro da Comarca ae MJcambo com rent'.Jnc1a expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir quaisquer duvidas oriundas do presente Termo. 

E, por assim estarem justos e acertados, assiria:r- o 01 esente Termo em 04 (quatro) vias de igual teor e 
form a, como ad iante se vê. 

Mucambo/Ce, _de ____ de _ _ _ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBO 

CONCESSIONÁRIA 

TESTEMUNHAS 

1. 

2. 


